PARECER 018/2016
Parecer ao Projeto de Lei nº 010-L, de 22/01/2016, de autoria do N. Vereador Rafael Marreiro de Godoy, que autoriza o Poder Executivo a realizar palestras permanentes, na Rede Pública Municipal, contra epidemias.

De acordo com o referido projeto de lei nº 010-L, de 10 de janeiro de 2016, o N. Vereador Rafael Marreiro de Godoy pretende autorizar o Poder Executivo a realizar palestras contra epidemias no âmbito da Rede Pública Municipal de Saúde.

É o relatório.


Essa Consultoria Jurídica, respeitados entendimento contrários, entende que o presente projeto de lei cuida de matéria cuja iniciativa é de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo, de modo que não poderia ter sido deflagrado por N. Vereador.


Esse, inclusive, é o entendimento do Tribunal de justiça, ao julgar ações diretas de inconstitucionalidades de leis iniciadas pelo Poder Legislativo, com o fim de autorizar ou obrigar o Poder Executivo a adotar determinados procedimentos. Então vejam:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei nº 3.309, de 1º/10/2003, do Município de Lençóis Paulista – Vício de iniciativa – Caracterização – Usurpação de atribuições pertinentes a atividades próprias do Poder Executivo – Ocorrência – Princípio da independência e harmonia entre os poderes – Violação – Invasão de competência do Executivo, pelo Legislativo – Afronta aos arts. 5º, 24, § 2º, 37 e 47, incisos II e XIV, da Constituição Paulista e aos princípios orçamentários constitucionais – Criação de despesa pública sem indicação dos recursos disponíveis para atendê-la – Impossibilidade – Desrespeito aos arts. 25 e 176, inciso I, da Carta Paulista – Chefe do Executivo que não solicitou autorização para instituir o programa em questão – Autorização dada contra a sua vontade – Inconstitucionalidade declarada – Ação procedente. (Ação Direita de Inconstitucionalidade n. 126.231-0/3 – São Paulo – Órgão Especial – Relator: Sousa Lima – 26.04.06 – V.U.)” (Grifos Nossos).
------------
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Artigos 2º, 3º e 4º da Lei n. 8.103, de 22 de junho de 1998, do Município de Ribeirão Preto - Dispõe sobre a autorização do Poder Executivo Municipal a desenvolver campanha contra a exploração da criança - Alegação de inconstitucionalidade - Ocorrência - O dispositivo legal transborda o poder de fiscalizar do Legislativo, pois possibilita verdadeira ingerência no Executivo Municipal, abalando as funções de organizar, de superintender e de dirigir os serviços públicos - Afronta, assim, o princípio da independência e harmonia dos poderes - Pedido julgado procedente. (Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 57.195-0 - Órgão Especial - Relator: Djalma Lofrano - 15.09.99 -V.U.)” (Grifos Nossos).

Ainda, afora o fato de vulnerar o basilar princípio da independência e harmonia entre os Poderes do Estado, o presente projeto de lei também esbarra no disposto no artigo 60, § 3º, inciso III, da Lei Orgânica do Município de São Roque, que determina ser de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo, qualquer medida que objetive criar, alterar ou estruturar as atribuições dos órgãos da Administração Direta, Autárquica ou fundacional.

Nesse sentido, vale trazer a escola do saudoso administrativista Hely Lopes Meirelles, o qual nos ensina:

“Leis de iniciativa exclusiva do prefeito são aquelas em que só a ele cabe o envio do projeto à Câmara. Nessa categoria estão as que disponham sobre a criação, estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entidades da Administração Pública Municipal; a criação de cargos, funções ou empregos públicos na Administração direta e autárquica, fixação e aumento de sua remuneração; o regime jurídico dos servidores municipais; e o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, os orçamentos anuais, créditos suplementares e especiais.” 

E mais adiante ainda enfatiza:
“Se a Câmara, desatendendo à privatividade do Executivo para esses projetos, votar e aprovar leis sobre tais matérias, caberá ao prefeito veta-las, por inconstitucionalidade. Sancionadas ou promulgadas que sejam, nem por isso se nos afigura que convalesçam do vício inicial, porque o Executivo não pode renunciar à prerrogativas institucionais, inerente á suas funções, como não pode delega-las ou aquiescer em que o Legislativo as exerça.”


Conforme exposto, é vedado um poder obrigar o outro a pratica de atos e atribuições cuja adoção demanda juízo de conveniência e oportunidade.

Frisando, a forma como gerencia o serviço público e administra os bens públicos é de exclusiva competência do Poder Executivo, que pode, regulamentar estas atividades através de decreto, contudo, de acordo com a sua livre conveniência e oportunidade, invadindo a esfera da independência dos poderes, projetos que o obriguem a estar editando normas nesse sentido.

Destarte, temos que o presente Projeto de Lei apresenta vício de iniciativa (vício formal subjetivo), o qual prejudica seu regular prosseguimento, sob pena de inconstitucionalidade, que mesmo sancionado, promulgado e publicado pelo Chefe do Executivo, continua carregando este vício.

Independentemente do parecer em questão, entendemos que tal Projeto de Lei deverá passar pelas comissões de Constituição, Justiça e Redação, Orçamento, Finanças e Contabilidade, Obras e Serviços Públicos e Saúde, Educação, Cultura, Lazer e Turismo.

Maioria absoluta, única discussão e votação nominal. 

É o parecer, s. m .j.


São Roque, 12 de fevereiro de 2016.
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